CONVÊNIO ICMS 147 de 1992

Autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder isenção do ICMS nas saídas internas de mexilhão, marisco, ostra, berbigão e vieira.

Publicação: DOU de 17.12.92, seção I, pág. 17.365.

Ratificação Estadual: Dec. n. 6.985, de 28.12.92, publicado no DOE de 29.12.92, pág. 6.

Ratificação Nacional: ATO COTEPE/ICMS n. 01/93, publicado no DOU de 05.01.93, seção I, pág. 68.

O Ministro da Fazenda e os Secretários de Fazenda, Economia ou Finanças dos Estados e do Distrito Federal, na 69ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Política Fazendária, realizada em Brasília, DF, no dia 15 de dezembro de 1992, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolvem celebrar o seguinte

C O N V Ê N I O

Cláusula primeira - Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a conceder isenção nas saídas internas de mexilhão, marisco, ostra., berbigão e vieira, em estado natural, resfriado ou congelado.

Cláusula segunda - Este Convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional, produzindo efeitos até 31 de dezembro de 1994.

Brasília, DF, 15 de dezembro de 1992.

NOTA: Prorrogado o benefício, até:

- 31.12.95, pelo Conv. ICMS 151/94;

- 30.04.98, pelo Conv. ICMS 121/95;

- 30.04.99, pelo Conv. ICMS 23/98;

- 30.04.2000, pelo Conv. ICMS 05/99;

- 30.04.2002, pelo Conv. ICMS 07/00;

- 30.04.2004, pelo Conv. ICMS 21/02;

- 31.10.2007, pelo Conv. ICMS 10/04;
- 31.12.2007, pelo Conv. ICMS 124/07. Efeitos desde 1º.11.2007;

- 31.04.2008, pelo Conv. ICMS 148/07. Efeitos desde 1º.01.2008;

- 31.07.2008, pelo Conv. ICMS 53/08. Efeitos desde 1º.05.2008;
- 31.12.2008, pelo Conv. ICMS 71/08. Efeitos a partir de 1º.08.2008;
- 31.07.2009, pelo Conv. ICMS 138/08. Efeitos a partir de 1º.01.2009;
- 31.12.2009, pelo Conv. ICMS 69/09. Efeitos desde 1°.08.2009;
- 31.01.2010, pelo Conv. ICMS 119/09. Efeitos a partir de 1º.01.2010;
- 31.12.2012, pelo Conv. ICMS 001/2010. Efeitos a partir de 01.02.2010.

- 31.12.2014, pelo Convênio ICMS 101/12. Efeitos desde 23.10.2012.
- 31.05.2015, pelo Convênio ICMS 191/13. Efeitos a partir de 30.12.2013.
O Conv. ICMS 07/00 estendeu ao Estado de São Paulo as disposições deste convênio.

